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EXMO. SRS. DRS. JUÍZES DE DIREITO DA COLENDA TERCEIRA TURMA RECURSAL MISTA DA CAPITAL – PB
Ao Recurso Inominado n.º 200.2008.926.330-1, sendo Relator original o Exmo. Juiz Dr. Hermance Gomes Pereira

Processo originário: 200.2008.926.330-1

Juizado Especial Cível e Criminal do Geisel da Comarca da Capital / PB

Ação de Cobrança de Seguro DPVAT

SUL AMERICA CIA DE SEGUROS GERAIS, empresa seguradora já qualificada nos autos, neste ato representada por seus advogados, que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove MARISTELA BARBOSA DE FIGUEIREDO, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, tendo em vista a r. decisão prolatada no acórdão publicado em 08 de Janeiro de 2010, opor os presentes

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS MODIFICATIVOS

consubstanciado no artigo 535, inciso II, da Lei Adjetiva Civil, consoante os motivos de fato e de direito que passa a aduzir:

No v. acórdão exarado pela Eminente Turma, verifica-se grave OMISSÃO, o que culminará na reforma parcial da decisum de fls., conforme restará comprovado ao final.
Cumpre ressaltar a V. Exa. que, como é de sabença, quando ocorrer na decisão omissão, poderá a parte opor Embargos declaratórios, revestindo-os, inclusive, de efeito modificativo, como é o caso. 

Assim, a Embargante pede escusas para transcrever jurisprudência colhida no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, in verbis: 

2004.001.13610 – APELAÇÃO CIVEL

JDS. DES. SERGIO SEABRA VARELLA – Julgamento: 14/12/2006 – DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL

“Embargos de declaração. Acidente de Trabalho. Inexistência de lesão que implique em esforço para exercício das mesmas atividades laborativas. Existência exclusiva de dano estético. Não cabimento de benefício previdenciário. Questão não enfrentada por ocasião da decisão embargada. RECEBIMENTO DOS EMBARGOS COM EFEITOS MODIFICATIVOS PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO CONFIRMANDO A SENTENÇA ATACADA. PROVIMENTO DOS EMBARGOS.” (g.n)
Após a devida instrução processual e colhidas às provas necessárias para o perfeito deslinde da demanda, V. Exa. demonstrou seu convencimento apresentando OMISSÃO, o que prejudica consideravelmente a defesa da ora Embargante.

DOS FATOS NÃO APRECIADOS PELO ILUSTRE RELATOR

Os nobres Julgadores, em sua fundamentação, assim asseveraram, in verbis: 
“ACORDA a Egrégia 3ª Turma Recursal Mista da Comarca da Capital, à unanimidade, conhecer do recurso por ser tempestivo, rejeitar as preliminares, e no mérito, por igual votação, negar-lhe provimento, mantendo-se incólume a sentença de primeiro grau, condenando-se a parte recorrente ao pagamento de custas processuais, já previamente pagas e, em honorários advocatícios à razão de 20% sobre o valor da condenação.” 
Primeiramente, cabe ressaltar que a ora Embargante não apenas suscitou na peça recursal que a parte autora não comprovou gastos no valor arbitrado em sentença, mas tão somente no valor de R$ 3.302,56 (Três mil, trezentos e dois reais e cinqüenta e seis centavos), mas também a vigência da Lei nº 11.482/2007 desde à época do acidente, que não foi observada e analisada pelos Nobres Julgadores.
Diante disso, resta claro na decisão proferida que a Nobre Turma foi omissa ao não observar a plena vigência da Lei nº 11.482/2007, suscitado pela Embargante em sua defesa e peça recursal.

Embora a Embargante tenha trazido tal alegação no recurso, afirmando que o valor máximo devido é de ATÉ R$ 2.700,00 (Dois mil e setecentos reais), tendo em vista o acidente ter ocorrido já na vigência da Lei 11.482/2007, os Nobres Julgadores se ativeram apenas a negar provimento ao recurso, sem qualquer justificativa para não aplicar a Lei vigente à época do fato, amplamente debatida pela Embargante na defesa e no Recurso.

Como o acidente em tela ocorreu em 04/05/2008, ou seja, após a entrada em vigor da Lei nº 11.482/2007, devem ser observados os valores nela expostos, não podendo assim o valor da condenação ultrapassar o teto de R$ 2.700,00 (Dois mil e setecentos reais).

Assim, fato é que o valor devido no caso em tela seria de R$ 2.700,00 (Dois mil e setecentos reais), e não de R$ 3.720,00 (Três mil setecentos e vinte reais), como seria caso o acidente tivesse ocorrido sob a vigência da Lei 6.194/74.
DA PLENA VIGENCIA DA LEI 11.482/07
Inicialmente, cumpre salientar que o acidente se deu na plena vigência da Lei 11.482/07, que alterou a Lei 6.194/74 e a Lei 8.441/92.

Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT. Vejamos:

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.

(...)."

Mediante tal fato, ou seja, a plena vigência da Lei 11.482/07 é notório que não existe possibilidade de se vincular a indenização ao salário mínimo.

Isto se dá pelo fato que a referida Lei 11.482/07 ALTEROU a Lei 6.194/74, portanto, os valores nela especificados merecem o devido acolhimento.

REITERA A EMBARGANTE, PORTANTO, QUE O ARTIGO 3º, ALÍNEA “B”, DA LEI N.º 6.194/74 NÃO SE APLICA À HIPÓTESE VERTENTE, SEJA PORQUE NÃO ESTÁ MAIS EM VIGOR. 

Assim não há que se cogitar de indenização com base em salários mínimos para pagamento do seguro DPVAT, vez que tal especificação encontra-se REVOGADA pela Lei 11.482/07.
Portanto, resta claro que a vinculação da indenização ao salário mínimo é totalmente descabida, motivo pelo qual requer que sejam observados os valores expostos na referida Lei 11.482/07.

CONCLUSÃO

Assim, a Embargante requer seja apreciada a questão ora suscitada, a fim de que a r. decisão reste completa e justa, afastando-se a OMISSÃO nela contida, atribuindo-se seus efeitos modificativos, para que a Nobre Turma aprecie a matéria trazida no Recurso, qual seja, a plena vigência da Lei 11.482/2007, uma vez que o acidente ocorreu na sua vigência.
Sendo assim, o valor máximo indenizável é R$ 2.700,00 (Dois mil e setecentos reais), perfazendo assim decisão da mais lídima e irretorquível JUSTIÇA, conforme anteriormente comprovado!
Por derradeiro, requer ainda a Embargante seja observado o nome do patrono VANESSA CRISTINA DE MORAIS RIBEIRO, OAB/PB 9.534, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.


Nestes Termos,


Pede Deferimento.

João Pessoa, 12 de Janeiro de 2010.
João Barbosa
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  Fabio João Soito
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